
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2866928 - AL (2025/0051675-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JEANE BARBOSA DE ALMEIDA
ADVOGADOS : ADILSON FALCAO FARIAS - AL001445

ALLYSON SOUSA DE FARIAS - AL008763
LUYSA THALYNE DE JESUS SILVA - AL018932
ADILSON FALCÃO DE FARIAS - AL1445A

AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442

ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - AL016827A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PERIODICIDADE DIÁRIA.
AFASTAMENTO. PRETENSÃO ALCANÇADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. INTERESSE RECURSAL AUSENTE. DESCARACTERIZAÇÃO
DA MORA. CONSEQUÊNCIA. TEMA 28 DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
DIVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. 
1. Por ausência de interesse recursal, é inviável conhecer da pretensão de
afastamento da cobrança de juros capitalizados em periodicidade diária, porque
o Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação interposta pela parte ora
recorrente atendendo exatamente à sua postulação no tópico.
2. Nos termos da tese firmada para o Tema 28 dos Recursos Repetitivos, "o
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a

(  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,mora" REsp n. 1.061.530/RS,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de ). 22/10/2008,  10/3/2009.
3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido está dissonante
com a jurisprudência assente desta Corte Superior.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe 03/11/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, .06 de novembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PERIODICIDADE DIÁRIA.
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ORIGEM. INTERESSE RECURSAL AUSENTE. DESCARACTERIZAÇÃO
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DIVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. 
1. Por ausência de interesse recursal, é inviável conhecer da pretensão de
afastamento da cobrança de juros capitalizados em periodicidade diária, porque
o Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação interposta pela parte ora
recorrente atendendo exatamente à sua postulação no tópico.
2. Nos termos da tese firmada para o Tema 28 dos Recursos Repetitivos, "o
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a

(  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,mora" REsp n. 1.061.530/RS,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de ). 22/10/2008,  10/3/2009.
3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido está dissonante
com a jurisprudência assente desta Corte Superior.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por JEANE BARBOSA DE AL agravo em recurso especial
MEIDA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas,
assim ementado:
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“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELO DO
DEMANDANTE. PLEITO DE CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA. NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL. PLEITO DE ABUSIVIDADE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS.
ENCARGO ESTABELECIDO EM PATAMAR RAZOÁVEL. TAXA QUE NÃO
SUPERA A MÉDIA DO MERCADO ACRESCIDA DE 50%. PRECEDENTE DO
STJ. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. PERIODICIDADE DIÁRIA. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DA TAXA DE JUROS CORRESPONDENTE. DEVER DE
INFORMAÇÃO. ARTS 6º, III, C/C  DO CDC. ABUSIVIDADE. ART. 14
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL.
ÔNUS QUE INCUMBIA AO AUTOR.  I, DO CPC. ALEGAÇÃO DE ART. 373,
ABUSIVIDADE NA CONTRATAÇÃO DE SEGURO. COBRANÇA REALIZADA
NO MESMO INSTRUMENTO. COMPULSORIEDADE CONFIGURADA.
ILEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE ABUSIVIDADE DA TARIFA DE
AVALIAÇÃO DO BEM. PREVISÃO CONTRATUAL. SERVIÇO PRESTADO.
POSSIBILIDADE. TEMA 958 DO STJ. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE
CONHECIDA, PARCIALMENTE PROVIDO.”
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Nas razões do recurso especial, a parte alega violação aos arts. 926, 927, 1.022 e 1.025

do Código de Processo Civil; 6º, III, 39, V, 46, 51, IV, 52, II, e 54-B, II, do Código de Defesa do
Consumidor, sustentando, a exclusão da capitalização diária de juros, porquanto abusiva, ante a
ausência de informação da taxa diária no contrato, impondo desvantagem exagerada ao
consumidor e, consequentemente a descaracterização da mora. 

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 404-410 (e-STJ).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

O recurso prospera em parte.
De início, por ausência de interesse recursal, é inviável conhecer da pretensão de

afastamento da cobrança de juros capitalizados em periodicidade diária, porque o Tribunal de
origem deu parcial provimento à apelação interposta pela parte ora recorrente atendendo
exatamente à sua postulação no tópico (e-STJ, fl. 321):

 
"Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER EM PARTE do recurso
interposto pela consumidora, para, na parte conhecida, DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, reformando a sentença, tão somente, para afastar a

 e a cobrança da tarifa decapitalização de juros em periodicidade diária
seguro, mantendo-a nos demais pontos por seus próprios fundamentos e pelos
que passam a lhe integrar com o presente julgamento."
 

Quanto à tese de afastamento da mora, o recurso especial merece ser provido.
Com efeito, nos termos da tese firmada para o  dos Recursos Repetitivos, " Tema 28

o reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual
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(  relatora(juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora" REsp n. 1.061.530/RS,
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de ). 22/10/2008,  10/3/2009.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. ALTERAÇÃO.
INVIABILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. MORA.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do  sob o REsp 1.061.530/RS
regime dos recursos repetitivos, consolidou-se no sentido de que os juros
remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando
comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a taxa
pactuada e a taxa de mercado para operações similares. Fixou, ainda, o
entendimento de que a constatação do abuso na exigência de encargos durante
o período da normalidade contratual afasta a configuração da mora.
2. Tendo a Corte local concluído pela abusividade dos juros a partir das
circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas contratuais, a
revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra óbice nas Súmulas nºs
5 e 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
(  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,AREsp n. 2.857.019/SE,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ.
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma exorbitante,
a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a controvérsia foi
decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A Corte de origem entendeu que, em razão do caráter abusivo dos juros, a
mora deve ser afastada no período da normalidade.
3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido
de que o reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no período de
normalidade contratual, descaracteriza a mora" (AgInt no AREsp 2.566.896/PR,
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

.2/9/2024)
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 2.854.035/RS,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 23/6/2025,  1/7/2025.
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu parcialmente do
recurso especial, dando-lhe parcial provimento.
II. Questão em discussão
2. Existência de ofensa ao  do  inaplicabilidade do CDC, art. 1.022  CPC/2015,
legalidade da capitalização diária de juros e manutenção dos efeitos da mora.
III. Razões de decidir
3. A Corte local pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre as questões
suscitadas, não havendo violação do  do art. 1.022  CPC/2015.

Documento eletrônico VDA51736334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/10/2025 20:12:53
Código de Controle do Documento: db37f750-3464-4432-8eb2-aa420eeb5c4f



4. A revisão da conclusão sobre a hipossuficiência da empresa agravada e a
aplicação do CDC demandaria incursão no campo fático-probatório, vedada na
via especial pela Súmula n. 7 do STJ.
5. A ausência de informação contratual sobre a taxa de juros diária inviabiliza
a cobrança de capitalização diária de juros, nos termos da jurisprudência do
STJ.
6. Mantido o reconhecimento da abusividade de encargo exigido no período da
normalidade contratual, a mora deve ser descaracterizada, conforme a tese
firmada no Tema Repetitivo n. 28.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão de fatos e provas em sede de recurso especial
é vedada pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A capitalização diária de juros em
contratos bancários requer previsão expressa da taxa de juros diária no
contrato. 3. A abusividade de encargos exigidos no período de normalidade
contratual descaracteriza a mora."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  Min. Raul AREsp 2.566.896/PR,
Araújo, Quarta Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, AgInt no

 Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado emREsp 2.033.354/RS,
13.11.2023."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro ANTONIO CARLOS REsp n. 2.138.867/SC,
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 24/2/2025,  28/2/2025.

 
Nesse cenário, verifica-se que o acórdão estadual está em dissonância com o

entendimento desta Corte, firmado no sentido de que o reconhecimento da índole abusiva dos
encargos, no período de normalidade contratual, descaracteriza a mora. Logo o acórdão deve ser
reformado, no ponto.

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe provimento, a fim de afastar a caracterização da mora durante o período da
normalidade contratual.

Ainda, em razão do resultado, custas e honorários advocatícios, observado no tocante a
estes o  fixado pelo Tribunal de origem, na proporção em que vencidas as partes, a ser quantum
apurado em liquidação de sentença, ressalvada a eventual prévia concessão de justiça gratuita.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.866.928 / AL
Número Registro: 2025/0051675-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07341315720228020001

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEANE BARBOSA DE ALMEIDA
ADVOGADOS : ADILSON FALCAO FARIAS - AL001445

ALLYSON SOUSA DE FARIAS - AL008763
LUYSA THALYNE DE JESUS SILVA - AL018932
ADILSON FALCÃO DE FARIAS - AL1445A

AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442

ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - AL016827A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 28/10/2025
 por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte deu-lhe03/11/2025,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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